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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO -  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  C/C  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE 
DE  CLÁUSULA  –  DECISÃO  DETERMINANDO  A 
EXIBIÇÃO  DE  BALANCETES  PATRIMONIAIS 
DESPROVIDA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  – 
INFRINGÊNCIA  DO  ART.  Art.  93,  IX,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL -  NULIDADE  DA 
DECISÃO DECRETADA  DE  OFÍCIO  –  RECURSO 
PREJUDICADO  -   APLICAÇÃO  DO  ART.  557, 
CAPUT, DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO.  

- O magistrado não está isento do imperioso dever de 
fundamentar suas decisões, consoante impõe o art. 
93,  IX,  da  Constituição  Federal  a  todos  os  órgãos 
jurisdicionados.

- A fundamentação deve ser explícita, pois as partes 
têm o direito de conhecer as razões jurídicas pelas 
quais  o  juízo  acolheu  ou  não  as  suas  pretensões, 
pois só assim podem recorrer  da decisão de forma 
eficaz. 

VISTOS, 

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pela 
DISTRIBUIDORA MEMPHIS LTDA e a MEMPHIS S/A INDUSTRIAL em face 
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da decisão interlocutória (fls. 873) que, nos autos da ação de cobrança c/c 
declaratória  de  nulidade  de  cláusula  contratual  que  lhe  moveu  a  JLL 
REPRESENTAÇÕES  LTDA,  determinou  incidentalmente  a  exibição  de 
documentos  (balancetes)  no  mesmo  prazo  da  contestação,  sob  pena  de 
revelia e confissão.

Em suas  razões  as agravantes  aduzem,  em síntese,  que  a 
exibição dos balancetes relativos a 14 anos de relação contratual existente 
entre  as  partes  não  é  possível  ser  feita  em  apenas  15  dias  (prazo  da 
contestação),  bem  como  que  a  juntada  destes  documentos  se  mostra 
irrelevante  neste  momento  processual  posto  que  apenas  servirão  para 
eventual liquidação de sentença, em caso de procedência da demanda.

Por esses motivos, pediu  liminarmente a atribuição de efeito 
suspensivo  ao  agravo  e,  no  mérito,  seu  provimento  a  fim  de  reformar  a 
decisão agravada (fls. 02/10).

Juntou documentos facultativos e obrigatórios às fls. 13/487.

Liminar deferida (fls. 491/492).

Informações prestadas pelo Juízo a quo  (fls. 500/501).

Contrarrazões (fls. 504/508).

Com vista  dos autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de Justiça 
deixou  de  emitir  parecer  conclusivo,  porquanto  não  vislumbrou  interesse 
público que recomende sua intervenção. (fls. 511/514).

É o relatório.

DECIDO.

Ressalto, de logo, que o exame do recurso está prejudicado, 
em face da manifesta nulidade da decisão, posto não fundamentada.

Com efeito,  todas as decisões do Poder Judiciário de cunho 
decisório, como a que analisa pedido incidental de exibição de documento, 
hão  de  ser  fundamentadas  para  que  tenham validade  no  mundo  jurídico, 
exigência  essa  incluída  no  texto  constitucional,  como  garantia  do  Estado 
Democrático de Direito, consoante dispõe o art. 93, IX, da CF/88:

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos,  e  fundamentadas  todas  as  decisões,  sob  pena  de 
nulidade,  podendo a lei  limitar  a presença,  em determinados 
atos,  às próprias  partes e a seus advogados,  ou somente  a 
estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade 
do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 
informação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) (grifo nosso). 
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Corroborando a necessidade de fundamentação das decisões 
judiciais, determinada pela Carta Magna, estabelece o art. 165, do CPC: 

Art.  165.  As  sentenças  e  acórdãos  serão  proferidos  com 
observância  do  disposto  no  art.  458; as  demais  decisões  serão 
fundamentadas, ainda que de modo conciso.

Assim, ao proferir uma decisão interlocutória, por esta conter 
carga  decisória,  o  Juiz  deve  fundamentá-la,  explicando  quais  motivos 
formaram o seu convencimento, ainda que de forma concisa, para que, assim, 
as partes  litigantes tomem conhecimento das razões que levaram o juiz  a 
acolher esse ou aquele direito.

O  Magistrado,  ao  proferir  a  decisão  de  fl.  418  dos  autos 
principais (fl.  473 destes), não explicitou as razões de seu posicionamento, 
resumindo-a nos seguintes termos:

Vistos, etc.

Defiro a gratuidade judicial requerida.

Cite-se para em 15 dias contestar o pedido,  bem assim para 
em igual  prazo exibir  a documentação requerida no item 
“g”, da inicial (fls. 22), pena de revelia e confissão.  (Grifos 
acrescidos).

Sendo assim, claro está que a decisão não demonstra quais 
foram os fundamentos que embasaram o deferimento do pedido incidental de 
exibição da documentação pretendida pelo agravado em sua peça exordial.

Ora,  não  se  pode  confundir  decisão  concisa,  na  qual  as 
questões de fato e de direito, essenciais ao deslinde da controvérsia naquele 
momento processual,  estão suficientemente enfrentadas,  com decisão sem 
fundamentação. 

No caso em tela, o magistrado a quo apenas defere o pedido 
incidental de toda  a documentação requerida no item “g”, da inicial (fls.  
22), pena de revelia e confissão,  sem explicar porque se convenceu pela 
concessão de tal pedido.

A necessidade de fundamentação guarda estreita ligação com 
o devido processo legal, e com as garantias do contraditório e ampla defesa. 
O juiz, como sujeito do contraditório, dialoga com as partes. À luz do princípio 
da  cooperação,  deve  proferir  decisões  equilibradas,  proporcionais  e 
razoáveis.  Não  é  por  outra  razão  que  a  fundamentação  afigura-se 
imprescindível,  para  que  se  possibilite  o  controle  dessas  decisões,  a  ser 
exercido por todos, e, em especial, pelos demais sujeitos do contraditório. 

Sendo assim, é nula, por falta de fundamentação, a decisão, tal 
como foi elaborada, incorreu em negativa de prestação jurisdicional.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes: 
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RECURSO ESPECIAL Nº 656.459 - RJ (2004/0059679-
6)  RELATOR  :  MINISTRO  FERNANDO  GONÇALVES 
RECORRENTE  :  CARVALHO  HOSKEN  S/A 
ENGENHARIA  E  CONSTRUÇÕES  ADVOGADO  : 
KARINA DE OLIVEIRA MARTINS FERREIRA E OUTRO 
(S) RECORRIDO : FERNANDO FRAGA ADVOGADO : 
JOSÉ  LUIS  GALAMBA  MINC  BAUMFELD  DECISÃO 
Trata-se de recurso especial interposto por CARVALHO 
HOSKEN  S/A  ENGENHARIA  E  CONSTRUÇÕES  com 
fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  letras  a  e  c,  da 
Constituição  Federal,  em  face  de  julgado  da  Terceira 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro onde negado provimento ao agravo interno sem a 
lavratura  de  acórdão  com  fundamento  em  norma 
regimental estadual. Aduz a recorrente violação aos arts. 
165, 458 e 535 do Código de Processo Civil e 40 da Lei 
nº  4.591/64,  bem  como  divergência  jurisprudencial.  A 
irresignação merece acolhida. Com efeito, esta Corte tem 
proclamado  que  a  norma  regimental  estadual  que 
dispensa a lavratura de acórdão é nula, pois contraria os 
arts.  165  e  458  do  Código  de  Processo  Civil.  A 
propósito:"ACÓRDÃO.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
LAVRATURA E DE FUNDAMENTAÇÃO, COM BASE EM 
DISPOSIÇÃO REGIMENTAL.  �São nulas as decisões 
judiciais não fundamentadas . Recurso  (arts. 93, IX, da 
Constituição  Federal;  165  e  458,  II,  do  CPC)  Especial 
conhecido  e  provido."  Ante  o  exposto,  co  (REsp 
519.242/RJ,  Rel.  Ministro  BARROS  MONTEIRO,  DJ 
09/12/2003) conheço do recurso e lhe dou provimento, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para  realização  de  novo  julgamento,  com  observância 
das  formalidades  do  artigo  458  do  CPC.  Publicar. 
Brasília,  18  de  novembro  de  2009.  MINISTRO 
FERNANDO GONÇALVES, Relator (STJ - REsp: 656459 
,  Relator:  Ministro  FERNANDO GONÇALVES,  Data  de 
Publicação: DJe 24/11/2009)

"DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  -  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO - VIOLAÇÃO AO ART. 93,  IX,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  -  NULIDADE 
RECONHECIDA - AGRAVO PROVIDO. A omissão, pelo 
magistrado, na fundamentação de sua decisão, além 
de afrontar o inciso IX, do artigo 93, da Carta Magna, 
impossibilita  à  parte  o  seu  eficaz  ataque  pela  via 
recursal  própria  e  inviabiliza  a  aferição,  no  grau 
superior, da pertinência e correção do ato recorrido".
(TJ-SP  -  AI:  20995781420148260000  SP  2099578-
14.2014.8.26.0000,  Relator:  Renato  Sartorelli,  Data  de 
Julgamento: 30/07/2014, 26ª Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 01/08/2014) (grifos acrescidos).
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PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA. 
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NULIDADE.  A 
ausência  de  fundamentação  em  despacho 
interlocutório afronta o art. 165 do CPC. DESPACHO 
DESCONSTITUÍDO  EX  OFFICIO.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA. (Agravo  de  Instrumento  Nº 
70060462124, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do  RS,  Relator:  Jorge  Alberto  Schreiner  Pestana, 
Julgado em 03/07/2014)  (TJ-RS - AI: 70060462124 RS , 
Relator:  Jorge  Alberto  Schreiner  Pestana,  Data  de 
Julgamento: 03/07/2014, Décima Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 31/07/2014). (grifos 
de agora).

Por  fim,  deve  ser  salientado  que,  por  tratar  de  questão  de 
ordem  pública  (validade  do  comando  judicial),  essa  matéria  pode  ser 
apreciável de ofício, sem a necessidade de manifestação das partes. 

DISPOSITIVO
Assim,  constatado  o  defeito  de  fundamentação,  anulo,  de 

ofício, a decisão agravada sob apreço (fl. 473), determinando a remessa 
dos autos ao primeiro grau para que outra seja proferida com a devida 
fundamentação. Recurso prejudicado monocraticamente, nos termos do 
art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
RELATOR
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